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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE

Estado de Minas Gerais

  
PROJETO DE LEI Nº 7774/2022  

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO “DE.
LOGRADOUROPÚBLICO: RUA JORGE LUIZ.
GONÇALVES(*1951 + 2018).

A Câmara Municipal de Pouso Alegre,Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-seRUA JORGE LUIZ GONÇALVESa atual Rua 10 (SD-10), com início na
Oércio Condeixo e término na Rua Maria Aparecida de Oliveira Aragone, no bairro Loteamento Colina do
Rei.

Art. 2º Revogadas as disposiçõesem contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 10 de maio de 2022.

Oliveira
VEREADOR

ASSINADOPOROLIVEIRAALTAIRAMARAL:49584579600-10/05/202216:28:41-doença=
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JUSTIFICATIVA  

Jorge Luiz Gonçalvesnasceu em 1931, na cidade de Lambari e mudou-separa Pouso Alegre,fixandoaqui
como sua residência econstituindo toda sua família. RE 
Adoravacontar suas histórias de quando era apenas um menino e seus familiares se recordam de todas:com
carinho. Contava também sobre o crescimento da cidade e como Pouso Alegre se tornou tão populosa.

Jorge observoua cidade de Pouso Alegrecrescer junto com toda sua família, adquirindogrande amor pelos
habitantes da cidade. Ele cuidava da população que precisava de seu auxílio com abrigo, mantimentos e

por vezes até com palavras de consolo.

Tinha orgulho de ter crescido em Pouso Alegre e ter feito suas raízes, por isso esse amor deve ser
perpetuado, colocando o seu nome em um logradouro como uma singela homenagempor todo apoio e

dedicação que teve por esse município que o acolheu e o transformou em um cidadão pouso-alegrense de

coração.

Jorge faleceu em 22 de setembro de 2019, deixando saudades e, acima de tudo, os seus bons exemplos de
morador e pai zeloso.

Assim, conto com o voto dos nobres pares para aprovação deste Projeto.

Sala das Sessões, em 5 de maio de 2022.
    

Oliveira
VEREADOR

ASSINADOPOROLIVEIRAALTAIRAMARAL:49564579600-10/05/202216:28:41-FOZP-Z059-S7J4-407VTT
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PODERJUDICIÁRIO+ TJMG
CORREGEDÓRIA» GERAL DE JUSTIÇA
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Alegre:MG
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EGISTRO VIL. AS PESSOAS NATURAIS

CERTIDÃO DE ÓBITO '                                   
                  
                

                                  NOME:

JORGE LUIZ GONÇALVES
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95.646.736-15 To o | .
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LOCAL DE FALEGIMENTO

Rua José Antônio Dantas, nº 15, bairro São GEaiiS em.Pouso Alegte - MG
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                com 36 anos, Isaac com 34 anos, Lidiane com 28 anos, Mariangela com 25.anos, Raquel com 23 anos e =.
Vitória com 22 anos. Deixou bens e nãodeixou testamento conhecido. = é E

ANOTAÇÕESDECADASTRO - ie 4 cf
— RPG QOCUMENTO« Ao NÚMERO “Alo , JE «ORGÃO ESPEUIDOR Nun o ERCVD irao RG MG-2,598.004 SC PCMO-» Policia Coil -MG no ta
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Ofício de Registro Civil das Pessoas.N edeFouso -Oconteúdo da certidão é verdadeiro, Dou TE
Alegre Edo Pouso Alegre-MG,23 de setembro de 2018.

Oficial: SEBASTIÃOSAULO VALERIANO LÊ

Rua Agoito Olinto, 702 Centro
Pouso Alegra-MG. 3423325299309711
registrocivipouscalegreQDhotmail.com

  
 

 



     Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — M€

Pouso Alegre, 10 de maio de 20

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7,774/2022, de autoria do

Vereador Oliveira, que “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO

PÚBLICO: RUA JORGE LUIZ GONÇALVES (*1951 + 2018).”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (1º) determina que passa a

denominar-se RUA JORGE LUIZ GONÇALVES a atual Rua 10 (SD-10), com ínicio

na Oércio Condeixo € término na Rua Maria Aparecida de Oliveira Aragone, no bairro

Loteamento Colina do Rei.

O artigo segundo (2º) aduz que revogadas as disposições em contrário, a

presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA  
A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por
fim regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e

sujeita à sanção do Prefeito.



 
competência legislativa assegurada ao

Município nc artigo 30, inciso É e EX da Constituição Federal, e a esta Casa de Leis no

artigo 39, I, da Lei Orgânica do Município:

INICIATIVA

Art. 30. Compete aos Municípios:
T.. legistar sobre assuntos de interesse local;
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
côservada a legislação e « açãofiscalizadorafederal e estadual.

Ari. 39, Compete à Câmara, fundamentalmente:
F - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;
Parágrafo único — À compeiência a que se refere o inciso I deste

artigo, envolve os assuntos arrolados nos arts. 18 a 21] e ainda:

E - denominar estabelecimentos, vias e logradourospúblicos;

A iniciativa por parie do vereador encontra-se conforme o artigo 44 da Lei
Y

Orgânica do Município c/c o artigo 54, É, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim prevê a legislação:

Art. 44. À iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da

Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos
nestaLei

Art. 54, São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:
[ — elaborar as Leis Municipais sobre matérias de competência do

Município, consoantedisposto no Art. 39 da Lei Orgânica Municipal;

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

Nelson Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:



 
urbano, autorizar a concessão de auxílio e subvenções; denominar os

próprios,vias e logradouros páblices; (grifo nosso)   
Por interesse tocal entende-se:

Ápesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles

interesses que possam dizer respeito mais diretamente às necessidades

imedictas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos no

interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez que é inegável
gue mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados

pelos Municípios, como iransporte coletivo, polícia das edificações,
fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares,
coleta de lixo, ordenoções do uso do solo urbano, etc., dizem
secundariamente com o interesse estadual e nacional. (FERREIRA,
Gilmar Mendes, im Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed,,

Saraiva).

Consoante tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal. No exame do

Recurso Extraordinário 1151237, a maioria declarou constitucional o dispositivo da Lei

Orgânica do Município de Sorocaba, que prevê competência para a denominação de

vias, logradouros e prédios públicos tanto para o prefeito, como para a Câmara

Municipal. O relator ministro Alexandre de Moraes registrou o seguinte:

Às competências legislativas do município caracterizam-se pelo
princípio da predominância do interesse local, que, apesar de dificil
conceituação, refere-se úgqueles interesses que disserem respeito mais
diretamente às suas necessidades imediatas.

(.)
Por outro iado, a norma em exame não incidiu em quaiquer desrespeito

à Separação de Poderes, pois a matéria referente à “denominaçãode

próprios, vias e logradourospúblicos e suas alterações” não pode ser
limitada tão somente à questão de “atos de gestão do Executivo”,pois,
no exercício dessa competência, o Poder Legisintivo local poderá

realizar" homenagens cívica5; bem como colaborar ma concretização
da memorização da história e da proteção do patrimônio cultural
imaterial do Município.
(o)
Em nenhum momento, a Lei OrgânicaMunicipal ojastou expressamente

a iniciativa concorrente para propositura do projeto de lei sobre a

   
matéria. Portanto, deve ser interpretada no sentido de não excluir



competência administrativa do Prefeito Municipal para a prática
atos de gestão referentes a matéria; mas, também, por estabelecer à

g

de competêncialegisiativa, baseadano
ie do interesse, à possibilidadede edição de

  Poder Legislativo, Ho exerci
princínio da predominône   
feis para definirdenominação de próprios, vias e logradouros

%públicos e suas alterações. (grifo nosso).

Outrossim, é de suma importância a apresentação do atestado de óbito junto ao

3 Y
Projeto de Lei, pois, conforme o artigo 235 da L.O.M,, é vedado dar nome de pessoas

vivas à nome de rua.

Ari 235. E vedado dar mome de pessoas vives q ruas, vias,
logradouros públicos ou & bens e serviços públicos de qualquer
naiureza.

Parágrafo único, Para os fins do artigo, somente poderá ser
homenageada a pessoa que, comprovadamente, tenha prestado
reievonies serviços ao Município ou que tenha se destacado,
notoriamente ao nívelmunicipal, estadualou nacional,

FComo o referido Projeto de Lei visa denominar bem público inominado,

não se aplicam os procedimentos de aiteração de denominação, regulados pela Lei

Municipal nº 3.620/99.

Istoposto, S.MLd., não sevislumbra obstéculolegalà regular tramitação do     
e trata-se ce bem público

inominado. sendo dispensadaa formalização da Lei Municipal nº 3620/99.

Projeto de Lei, vez que há certieap er2   
Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que, por se tratar de bem público inominado, para a sua

aprovação é exigido quorum de maioria simples, nos termos do art. 53, da L.O.M. c/c

artigo 56, II], do RLC.M.P.A.

     



CONCLUSÃO     Por tais razões, exara-se parecer ao regular processo de tramitação do lj

«Projeto de Lei 7.774/2022, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

E o modesto entendimento e parecer, S.M.3.. 
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- Minas Gerais - 

PARECERNº 96 /2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suasatribuições legais para exame do Projeto de Lei 7774/2022 que:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO: RUA JORGE
LUIZ GONÇALVES (*1951 + 2018).

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que
lhe são apresentadase, à esta Comissãode Legislação,Justiça e Redação cabe especificamente,
nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias
desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo regulamentar a identificação e

nomenclatura de logradouro público.O Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo
primeiro (1º): Passa a denominar-se Passa a denominar-se RUA JORGELUIZ GONÇALVESa atual
Rua 10 (SD-10), com início na OércioCondeixoe término na RuaMariaAparecidade OliveiraAragone,
no bairro Loteamento Colina do Rei. O artigo segundo reza que: (2º) Revogadas as disposições em
contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.A autoria do projeto é do Vereador:
Oliveira.

Na justificativa encontramos que Jorge observou a cidade de Pouso Alegre
crescer junto com toda sua família, adquirindo grande amor pelos habitantes da cidade. Ele
cuidava da população que precisava de seu auxílio com abrigo, mantimentos e por vezes até
com palavras de consolo. Tinhaorgulho de ter crescido em Pouso Alegree ter feito suas raízes,
por isso esse amor deve ser perpetuado, colocando o seunome em um logradouro como uma
singela homenagempor todo apoio e dedicaçãoque teve por esse município que o acolheu e o
transformouem um cidadãopousoalegrensede coração.

A seguinte matéria está adequada à competência legislativa assegurada ao
Município no artigo 30, inciso 1 e IX da ConstituiçãoFederal, e a esta Casa de Leis no artigo
39, 1, da Lei Orgânica do Município:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I- legislar sobre assuntos de interesse local;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
observada a legislação e a ação fiscalizadorafederal e estadual.

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:
I- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do

Município;
Parágrafo único — A competência a que se refere o inciso I deste artigo, envolve

os assuntos arrolados nos arts. 18 a 21 e ainda:
II - denominar estabelecimentos,vias e logradouros públicos;

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no
atigo 44 Lei Orgânica Municipal e artigo 54 inciso I, do Regimento Interno da Câmara

Municipal.
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Art. 44. A iniciativade lei cabe a qualquer vereador ou Comissãoda Câmara, ao Prefeito.-

e aos eleitores, na forma e nos casos previstos nesta Lei.
Art. 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:
I — elaborar as Leis Municipais sobre matérias de competência do Município,

consoante disposto no Art. 39 da Lei Orgânica Municipal;

Quanto a forma, a matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de
Lei conforme o artigo 251 do Regimento Interno e é de competência do município de acordo
como artigo 30 Constituição Federal, inciso I. De acordo com o artigo 235 da Lei Orgânica do
Município é de grande relevância a apresentação do atestado de óbito junto ao Projeto de Lei.

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim regular
toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

Art. 30- Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local.
Art. 235. É vedado dar nome de pessoas vivas a ruas, vias, logradouros públicos

ou a bens e serviços públicos de qualquer natureza.
Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderá ser homenageada a

pessoa que, comprovadamente, tenha prestado relevantes serviços ao Município ou que tenha
se destacado, notoriamente ao nível municipal, estadual ou nacional.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 7774/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7774/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECERFAVORAVELàtramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto
a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 12 de maio de 2022.
ELIZELTO

GUIDO é ea
PEREIRA:0494Ste temavo
6602607; ,

Elizelto Guido
ANTONIO É Assinadode formadigital Relator OLIVEIRA É ORNE TA”
DIONICIO | POTANTONIODONCIO ALTAIR A amarAL:g956457
PEREIRA:34209239...52408:2022.05.1716:44:18 AMARAL:;49 S600.
615 0300 “Date'2022.05.17

o 564579600 16:35:23-03%00

DioníciodoPantano OliveiraAltair
Presidente Secretário



   Pouso Alegre, 12 de Maio de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEI
Nº7774, DE 10 DE MAIO DE 2022, que dispõe sobre a denominação de
logradouro público Rua Jorge Luiz Gonçalves, emite o respectivo parecer e voto,
nos termos regimentais. .

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativado Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, I.

Consectário da CRFB, o art. 22 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu tumo, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67e seguintes do Regimento Interno
Câmara Municipal de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, O

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,
competindo a Comissãode Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de
examinar as proposições referentes as matériasdesta natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregadaem
diferentes sentidos:
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercem a função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
consistente em defender concretamente o interesse público. No
que diz respeito ao aspecto material da administração pública,
isto é, utilizada a expressão para designaruma atividade estatal,

 

 



   
Como ensina o doutor. em História da Educação e Consultor Legislativ

da área de educação e cultura da Câmara dos Deputados, José Ricardo Oriá

        



 
-* Como ensina o doutor. em História da Educação e Consultor Legislativo

da área de educação e cultura da Câmara dos Deputados, José Ricardo Oriá
Fernandes: :

Emtodo o mundo, estamos experimentandoa emergência da memória
(...). Essa mudança tem adotado múltiplas e diferentes formas,
dependendode cada caso individual: uma crítica das versões oficiais
da História; a recuperaçãodos traços de um passadoque foi obliterado
ou confiscado; o culto às raízes, ondas comemorativasde sentimento;
(...). Qualquer que seja a combinação desses elementos, é como uma
onda de recordaçãoque se espalhou através do mundo e que, em toda
a parte,liga firmemente a lealdadeao passado- real ou imaginário— e

a sensação dé pertencimento,consciência coletiva e autoconsciência
(FERNANDES apud NORA, 2009; disponível em

http://antigo.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC palestras/Politi

rnandes.Odireito a memoria.pdf)

Mais adiante, comentando sobre a proteção constitucionalprevista no art.

216, assinala Fernandes:

AConstituiçãoFederal de 1988 ampliouconsideravelmente o conceito
de patrimônio cultural, para além da dimensão “pedra e cal”,
incorporandoos bens de natureza material e imaterial, “portadores de
referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira” (art. 216, caput). Além dessa

inovação conceitual, a carta constitucional trouxe importantes
princípios que devem nortear a ação preservacionistaem nossopaís.
Uma leitura analítica do texto constitucional permite-nos elencar os

seguintesprincípios: a construção da memóriaplural, a diversidade de
instrumentos de preservação, a municipalização da política
patrimonial e a multiplicidade de sujeitos/atores na defesa do
patrimônio cultural. Esses princípios propiciam, na prática, a

construção de uma política cultural para o patrimônio que enseje o
exercício da cidadania a todos os brasileiros (disponível em

http://antigo.casaruibarbosa.gov br/dados/DOC/palestras/Politi
cas Culturais/Il Seminario.Internacional/FCRB,JoseRicardoFe
mandesOdireitoamemoria.pdf



 
Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamenteapresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do

Projeto de Lei 7774/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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Ao Excelentíssimo Presidente da Câmara dos Vereadores

VereadorLeandro Morais.

REF: 039/2023/CMPA/GAB06

Assunto: Arquivamento de proposiçõesdo ano de 2022.

Pelo presente, venho respeitosamente a presença de Vossa Excelência, solicitar o

arquivamento dos projetos nº: 7.774/2022,7.775/2022,7.776/2022, 7.777/2022 e 7.778/2022.

Certo de que podemos contar com vossa colaboração neste sentido, antecipadamente

agradecemos

Atenciosamente.

Pouso Alegre, 05 de junho de 2023  
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